ANEXO 11
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 815/2026 FOMENTO À PRODUÇÃO AUDIOVISUAL, MÚSICA E A SUBSÍDIO CULTURAL
 – EXERCÍCIO 2026

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº ___/2026, que tem por objeto a concessão de apoio financeiro a ações culturais contempladas no Edital de Fomento à Produção Audiovisual, Música e a Subísidio Cultural 2026, nos termos da Lei nº 14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB), da Lei nº 14.903/2024 (Marco Regulatório do Fomento à Cultura), do Decreto nº 11.740/2023 (Regulamenta a PNAB) e do Decreto nº 11.453/2023 (Mecanismos de fomento do sistema federativo de financiamento à cultura).
1. PARTES
1.1 A Prefeitura Municipal de Dois Irmãos - TO, com CNPJ n.º 02.070.563/0001-81 neste ato representada por seu Prefeito, Senhor xxxxxxxxxxxx, e o(a) AGENTE CULTURAL, [INDICAR NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a) do RG nº [INDICAR Nº DO RG], expedido por [INDICAR ÓRGÃO EXPEDIDOR], inscrito(a) no CPF nº [INDICAR Nº DO CPF], residente e domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP], telefone(s): [INDICAR TELEFONE(S)], doravante denominado(a) AGENTE CULTURAL, resolvem celebrar o presente Termo de Execução Cultural, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.
2. PROCEDIMENTO
2.1 O presente Termo de Execução Cultural constitui instrumento da modalidade de fomento à execução de ações culturais, celebrado com agente cultural selecionado no âmbito do Edital de FOMENTO À PRODUÇÃO AUDIOVISUAL, MÚSICA E A SUBSÍDIO CULTURAL  – EXERCÍCIO 2026, em conformidade com a Lei nº 14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB), a Lei nº 14.903/2024 (Marco Regulatório do Fomento à Cultura), o Decreto nº 11.740/2023 (Regulamenta a PNAB) e o Decreto nº 11.453/2023 (Mecanismos de fomento do sistema federativo de financiamento à cultura).

3. OBJETO
a. O presente Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro à iniciativa cultural denominada [NOME DO PROJETO], contemplada no Edital de Fomento à Produção Audiovisual, Música e a Subsídio Cultural 2026, visando à execução das atividades culturais previstas no Plano de Trabalho aprovado.
b. A execução do projeto deverá observar o conjunto de ações, metas, prazos e resultados descritos no Plano de Trabalho, parte integrante deste Termo.
c. O apoio financeiro concedido destina-se exclusivamente à realização das atividades culturais previstas, sendo vedada sua utilização para finalidades diversas daquelas aprovadas.

4. RECURSOS FINANCEIROS
a. O valor deste Termo de Execução Cultural corresponde ao montante de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO] ([INDICAR VALOR POR EXTENSO]), destinado ao apoio financeiro para a execução da proposta cultural aprovada.
b. O repasse dos recursos será realizado em parcela única, conforme previsto no Edital e na legislação aplicável, após a assinatura deste Termo.
c. Os recursos serão transferidos para conta bancária de titularidade do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente indicada para o recebimento e movimentação do projeto, junto à instituição financeira [NOME DO BANCO], Agência [INDICAR], Conta [INDICAR].
d. A conta bancária deverá:
I – estar em nome do(a) agente cultural contemplado(a);
II – ser utilizada exclusivamente para a movimentação dos recursos do projeto;
III – permitir a rastreabilidade das movimentações financeiras.

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS
a. Os recursos financeiros deverão ser utilizados exclusivamente na execução do objeto deste Termo de Execução Cultural, conforme o Plano de Trabalho aprovado.
b. Os rendimentos de aplicação financeira dos recursos poderão ser utilizados no próprio projeto, para o alcance de seu objeto, sem necessidade de autorização prévia, desde que mantida a vinculação às atividades aprovadas.

6. OBRIGAÇÕES
a. São obrigações da Secretaria da Municipal de Gabinete e Cultura:
I) transferir os recursos ao AGENTE CULTURAL;
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos recursos concedidos;
III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de	informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;
V) adotar medidas medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;
VI) realizar o monitoramento das obrigações do(a) AGENTE CULTURAL, conforme disposto na cláusula seguinte.
b. Obrigações do(a) AGENTE CULTURAL São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:
I – executar o projeto cultural conforme o Plano de Trabalho aprovado, observando os prazos, metas e atividades previstas;
II – aplicar os recursos financeiros exclusivamente na execução do objeto deste Termo;
III – manter os recursos financeiros depositados em conta bancária específica do projeto, utilizando-a exclusivamente para sua movimentação;
IV – permitir e facilitar o monitoramento, acompanhamento e fiscalização por parte da Secretaria Municipal de Gabinete e Cultura, garantindo acesso às informações e, quando necessário, aos locais de realização das atividades;
V – prestar informações por meio do Relatório de Execução do Objeto, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após o término da vigência deste Termo;
VI – atender às solicitações da Secretaria Municipal de Gabinete e Cultura do Município de Dois Irmãos - TO, no prazo estabelecido na comunicação oficial;
VII – divulgar em materiais, ações e meios de comunicação, que o projeto é realizado com apoio da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, observando as orientações de uso de marca do Ministério da Cultura e a legislação eleitoral vigente;
VIII – não realizar despesas fora do período de vigência deste Termo;
IX – manter a guarda dos documentos relacionados à execução do projeto pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contados do término da vigência deste Termo;
X – não utilizar os recursos para finalidade diversa da prevista no projeto aprovado;
XI –  comunicar formalmente à Secretaria Municipal de Gabinete e Cultura do Município de Dois Irmãos - TO qualquer alteração relevante na execução do projeto;
XII – em caso de pessoa jurídica, manter atualizados os dados cadastrais e encaminhar documentos de representação legal sempre que houver alteração.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES – RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
a. A prestação de informações será realizada por meio de Relatório de Execução do Objeto, a ser apresentado ao término da execução do projeto.
b. O relatório deverá ser apresentado no prazo de até 30 (trinta) dias contados do término da vigência deste Termo de Execução Cultural.
c. A análise do Relatório de Execução do Objeto considerará:
I – o cumprimento das atividades previstas no Plano de Trabalho aprovado;
II – o alcance das metas estabelecidas;
III – os resultados e impactos gerados;
IV – a adequada execução do objeto apoiado.
d. A análise do relatório poderá resultar em:
I – aprovação da execução do objeto;
II – aprovação com ressalvas;
III – solicitação de camplementação de informações;
IV – não aprovação, quando constatadas irregularidades ou descumprimento do objeto.
e. Relatório financeiro
7.1 A apresentação de Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigida somente nas hipóteses previstas na legislação aplicável, especialmente quando:
I – não houver comprovação suficiente;
II – houver indícios de irregularidade na execução dos recursos.
7.2 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro será de até 3 (trinta) dias, contatos do recebimento do recebimento da notificação formal.
7.3 Medidas em caso de necessidade de devolução de recursos
7.4 Na hipótese de a análise da prestação de informações indicar a necessidade de devolução de recursos, o(a) AGENTE CULTURAL será notificado(a) para optar por uma das seguintes medidas:
I – devolução integral ou parcial dos recursos ao erário;
II – apresentação de plano de ações compensatórias;
III – devolução parcial dos recursos ao erário, cumulada com a apresentação de plano de ações compensatórias.
7.5 Situações excepcionais
A ocorrência de caso fortuito ou força maior que impeça a execução do objeto poderá afastar a reprovação da prestação de informações, desde que devidamente comprovada.
7.5.1 Situação de má-fé
Nos casos em que for caracterizada má-fé do(a) AGENTE CULTURAL, será exigida a devolução dos recursos ao erário, não sendo admitida a apresentação de plano de ações compensatórias.
7.5.2 Parcelamento de débito
Nos casos em que for caracterizada má-fé do(a) AGENTE CULTURAL, será exigida a devolução dos recursos ao erário, não sendo admitida a apresentação de plano de ações compensatórias.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
a. A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo.
b. A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses:
I – prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa ao atraso na liberação de recursos; e
II – alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação substancial do objeto.
c. Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.
d. As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia.
e. A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da administração pública.
f. Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser realizado apostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS
a. Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos deste Termo de Execução Cultural serão de titularidade do(a) AGENTE CULTURAL, a partir da data de sua aquisição, desde que vinculados à execução do objeto do projeto.
b. Os bens deverão ser utilizados prioritariamente para fins culturais, em consonância com a proposta aprovada e com o interesse público.
c. Na hipótese de reprovação da prestação de informações relacionada à aquisição ou ao uso indevido de bens, o valor correspondente será considerado no cálculo de eventual devolução de recursos ao erário, devidamente atualizado, nos termos da legislação vigente.
10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
a. O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I – extinto por decurso do prazo de vigência;
II – extinto, de comum acordo entre as partes, antes do prazo avençado, mediante formalização de Termo de Distrato;
III – denunciado, por decisão unilateral de qualquer das partes, mediante notificação prévia por escrito, independentemente de autorização judicial;
IV – rescindido, por decisão unilateral de qualquer das partes, mediante notificação prévia por escrito, independentemente de autorização judicial, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injustificado de cláusula deste Termo;
b) irreguaridade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
d) ocorrência de falhas reiteradas na execução;
e) má administração dos recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) demais hipóteses previstas na legislação aplicável.
b. Os casos de rescisão unilateral deverão ser formalmente motivados no processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com prazo mínimo de 10 (dez) dias para manifestação do(a) AGENTE CULTURAL.
c. Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que resulte em dano ao erário, poderá ser instaurada Tomada de Contas Especial, caso não haja devolução dos valores no prazo estabelecido pela Administração Pública.
d. Situações relativas à extinção deste Termo não previstas neste instrumento ou na legislação aplicável poderão ser objeto de negociação entre as partes, mediante formalização adequada, quando cabível.

11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS
a. O monitoramento da execução deste Termo ocorrerá de forma contínua, podendo incluir:
I – análise dos relatórios apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;
II – solicitação de informações complementares e indicadores de execução;
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III – realização de visitas técnicas, quando necessário;
IV – acompanhamento das atividades e resultados do projeto.
b. As informações coletadas no âmbito do monitoramento poderão ser utilizadas pela Administração Pública para:
i. acompanhamento da execução da política pública;
ii. avaliação de resultados e impactos culturais, sociais e territóriais;
iii. apaerfeiçoamento das ações de fomento à cultura;
iv. divulgação institucional e transparência pública.

12. VIGÊNCIA
a. A vigência deste Termo de Execução Cultural será de até 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.
b. A execução do objeto deverá ocorrer dentro do período de vigência estabelecido, conforme o Plano de Trabalho aprovado.

13. PUBLICAÇÃO
a. O extrato do presente Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial do Município de Dois Irmãos - TO, para fins de publicidade e eficácia.

14. FORO
a. Fica eleito o foro da Comarca de Paraíso do Tocantins  - TO para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas deste Termo de Execução Cultural, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Dois Irmãos/TO,	___de	de 2026.




___________________________________
[bookmark: _Hlk187993283]Geciran Saraiva Silva
Prefeito Municipal



Pelo Agente Cultural
[NOME DO AGENTE CULTURAL]
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